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A C o m i s s ã o P r é -
Constituinte, presidida pelo 
jurista e ex-ministro Afonso 
Arinos, vai propor que aos 
partidos seja dada contri­
buição do Estado e da inicia­
tiva privada. O financia­
mento oficial seria feito 
através de arrecadação fis­
cal e distribuição de forma 
igualitária, em proporção à 
representatividade de cada 
legenda no Congresso Na­
cional e nas Assembleias 
Constituintes. Quanto às 
empresas privadas, que na­
turalmente só colaborarão 
com os partidos de sua pre­
ferência, poderiam descon­
tar as doações "no Imposto 
de Renda. Por sua vez, as 
agremiações receptoras da 
ajuda seriam obrigadas a 
prestar contas publicamen­
te, de forma precisa e indivi­
dualizada, informando ain­
da a origem e destinação 
das finanças. 

A ideia, que já se aplica 
em outros países, com cer­
tas variações, é útil como 
meio de fortalecimento do 
sistema partidário e de con­
trole da influência do poder 
económico. Apenas nâo vejo 
por que esperar o ano de 
1987, quando os constituintes 
estarão reunidos, para que 
se comece a debater a ques­
tão. O presidente José Sar-
ney poderia perfilhar desde 
logo a sugestão, transformá-
la em projeto e fazê-lo tra­
mitar em regime de urgên­
cia urgentíssima, de modo a 
que seus efeitos se produ­
zam na presente campanha 
eleitoral. 

Estamos diante de um dos 
pleitos mais relevantes des­
te século no Brasil. Em 1933-
34 tivemos eleição para a 
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Constituinte, que elaborou 
uma Carta de breve dura­
ção, pois em 10 de novembro 
de 1937 era rasgada pelo di­
tador Getúlio Vargas e subs­
tituída por outra, de talhe 
semifascista. Outro pleito 
dessa magnitude foi o de de­
zembro de 1945, com a que­
da do Estado Novo e a elabo­
ração, no ano seguinte, da 
Constituição democrática. 
No momento em que nos 
preparamos para eleger os 
redatores da próxima Cons­
tituição, que traçará as li­
nhas fundamentais do novo 
pacto social e jurídico brasi­
leiro, é preciso assegurar à 
Constituinte o máximo de 
representatividade. Para is­
so, cumpre impedir que o 
poder económico se trans­
forme no eleitor privilegia­
do. 

A evolução do sistema de­
mocrático tem sido no rumo 
da dilatação de seu espaço. 
Nas democracias antigas, 
em Roma, Cartago e mesmo 
na mais avançada delas, a 
da Grécia, os escravos esta­
vam excluídos do corpo elei­
toral. Mais tarde, o voto pas­
sou a ser censitário, usu­
fruído somente por quem 
dispunha de propriedade. Os 
proletários, que só tinham a 
prole, ficavam à margem. E 
até contemporaneamente as 
mulheres eram alvo da mes­
ma discriminação. Entre 
nós, recentemente, com a le­
galização dos partidos clan­
destinos e a extensão do di­
reito de voto aos analfabe­
tos, ampliou-se o caráter do 
sufrágio universal. 

Mas o abuso do poder eco­
nómico é evidente, revali­
dando na prática o voto cen­
sitário, não para os eleito­
res, mas para os candidatos. 
No Rio de Janeiro, um jor­
nalista político me dizia que 
uma das senatórias de 
Brasília pertencia de ante­
mão a um homem de negó­
cios desta Capital, que para 
isso h a v i a d e s t i n a d o 
muitíssimos bilhões de cru­
zeiros. Há pouco tempo, a 
imprensa noticiava que um 
desses gatunos engravata­
dos, que teve prisão preven­
tiva decretada, fugiu e vol­
tou, depois de haver conse­
guido revogar a ordem de 
prisão, também pretende 
candidatar-se a constituin­
te, evidentemente como 
meio de escapar à Justiça 
através da imunidade parla­
mentar. 

E aqui mesmo, um depu­
tado que tem contas a ajus­
tar com a Justiça no Rio de 
Janeiro, chega ao cúmulo de 
explorar a miséria do povo, 
ao incluir em sua campanha 
eleitoral a distribuição de 
leite a crianças, aproveitan­
do e deformando o sentido 
da assistência social do Go­
verno Federal. 

E impressionante a com­
placência com que a opinião 
pública assiste a tudo isso. 
Talvez esteja anestesiada 
pela própria impunidade 
dós autores de tantos escân­
dalos, esgotada a capacida­
de de se indignar diante da 
repetição dos mesmos abu­
sos, das mesmas falcatruas, 
dos mesmos crimes contra o 
património público. Estes 

aparecem e desaparecem 
dos meios de comunicação, 
sem que se vejam por trás 
das grades senão os peque­
nos ladrões de sempre. 

O Congresso Constituinte 
nâo pode converter-se num 
clube dos ricos e muito me­
nos em Valhacouto de la­
drões classe A. 

Nâo se trata de, ingenua­
mente, sonhar com uma as­
sembleia de arcanjos. Mas é 
preciso conter a impetuosi­
dade dos que mercantilizam 
o voto. Mesmo nas mais sóli­
das democracias modernas, 
há abusos do poder económi­
co, compra de votos através 
de presentes e outros meios, 
corrupção entre políticos, 
etc. Mas a Justiça Eleitoral 
é suficientemente poderosa 
para fiscalizar e punir, em 
vários graus, os contraven-; 
tores mais audaciosos. Anos 
atrás, no Japão, um sena­
dor, já eleito e empossado, 
teve o mandato cassado pela 
Justiça por se haver com­
provado no processo a com­
pra em massa de votos. 

E o primeiro-ministro Ka-
Icuei Tanaka, acusado docu-
mentadamente por dois jor­
nalistas de enriquecimento 
ilícito, teve de renunciar à 
chefia do Governo. Mais 
adiante, processado por cor­
rupção, foi preso — sem que 
o seu mandato de deputado o 
houvesse protegido - e de­
pois condenado a quatro 
anos de prisão. 

Nenhuma democracia po­
de sobreviver e fortalecer-
se se nâo se protege contra 
os inimigos internos, aque­
les que sé aproveitam de 
suas franquias em beneficio 
de interesâes meramente 
pessoais. ^/ 
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